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RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINARIO CÍVEIS N. 0404749-

12.2008.8.19.0001 

Recorrente:  BANCO BRADESCO  S/A 

Recorrido:  JORGE LUIZ DE JESUS 

 

 

DECISÃO 

 

 

No dia 23/05/2025, o Supremo Tribunal Federal declarou a 

constitucionalidade dos planos econômicos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, 

analisada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 165, e 

prorrogou, por mais 24 meses, a possibilidade de adesão ao acordo coletivo firmado 

entre associações de instituições financeiras e de poupadores para o recebimento de 

diferenças de correção monetária em depósitos de poupança, os chamados expurgos 

inflacionários.  

 

Os planos econômicos foram editados em um cenário de hiperinflação 

no Brasil. Em março de 1990, por exemplo, às vésperas da edição do Plano Collor, a 

inflação mensal chegou a 82,18%, equivalente a uma inflação anualizada de mais de 

133.000%.  

 

A ação havia sido suspensa em razão de diversos acordos firmados, 

desde 2018, entre instituições bancárias e poupadores e homologados pelo STF com a 

participação da Advocacia-Geral da União (AGU), da Federação Brasileira de Bancos 

(Febraban), do Instituto de Defesa de Consumidores (Idec) e da Frente Brasileira pelos 

Poupadores (Febrapo).  

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2665693
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Em dezembro de 2022, o Tribunal já havia prorrogado por mais 30 meses 

o aditivo do acordo coletivo, e, em agosto de 2023, o ministro Cristiano Zanin passou 

a relatar a ação, em razão da aposentadoria do ministro Ricardo Lewandowski.  

 

O ministro Cristiano Zanin (relator) observou que o acordo coletivo, 

firmado em 2017, permitiu que milhares de poupadores tivessem acesso a uma solução 

antes mesmo do julgamento definitivo da ação. Contudo, mesmo com o êxito dessa 

iniciativa, Zanin considerou necessário o julgamento definitivo da ADPF, para 

assegurar a segurança jurídica e encerrar o processo. A seu ver, os planos econômicos 

Bresser, Verão, Collor I e Collor II foram medidas legítimas de política econômica 

destinadas a preservar a ordem monetária. 

 

Ainda de acordo com o ministro, a homologação do acordo coletivo entre 

instituições financeiras e entidades representativas de poupadores é eficaz para 

solucionar demandas individuais e coletivas relativas aos expurgos inflacionários, sem 

necessidade de manifestação individual de todos os interessados. 

 

O ministro também ressaltou que a Constituição Federal considera 

legítima e eficaz a autocomposição como método de resolução de conflitos complexos 

e estruturais, inclusive em ações que discutem a validade de leis. 

 

Diante do exposto, MANTENHO O SOBRESTAMENTO DO FEITO 

(EXPURGOS INFLACIONÁRIOS). 

 

Ao NUGEPAC para anotação (certidão de ID 627). 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

Desembargador HELENO NUNES 
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